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Câmara aprova convenção da OIT sobre segurança e saúde no trabalho; texto vai ao 
Senado

Câmara dos Deputados - 03/06/2026

A Câmara dos Deputados aprovou, na sessão desta quarta-feira (3), o Projeto de Decreto 
Legislativo 720/24, que contém o texto da Convenção 187 da Organização Internacional 
do Trabalho (OIT), sobre o marco promocional para a segurança e a saúde no trabalho. A 
proposta segue para análise do Senado.
 
A relatora, deputada Laura Carneiro (PSD-RJ), recomendou a aprovação. “O acordo dá 
concretude a dispositivos da Constituição que asseguram aos trabalhadores o direito à 
redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segu-
rança”, afirmou.

Principais pontos

Segundo o texto, todo país membro que ratificar a convenção deverá promover a me-
lhoria contínua da segurança e saúde no trabalho a fim de prevenir lesões, doenças e 
mortes ocasionadas pelo trabalho.

Para isso, cada país deverá, em consulta com organizações representativas de emprega-
dores e trabalhadores, desenvolver uma política, um sistema e um programa nacionais 
relacionados ao tema.
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STF invalida idade mínima para aposentadoria especial em atividades insalubres

Supremo Tribunal Federal - 03/06/2026

O Supremo Tribunal Federal (STF) invalidou, nesta quarta-feira (3), o trecho da Reforma 
da Previdência de 2019 que instituiu idade mínima para a aposentadoria especial de tra-
balhadores expostos a agentes nocivos à saúde. A decisão, tomada por maioria na Ação 
Direta de Inconstitucionalidade  (ADI) 6309, considerou que a exigência é incompatível 
com a finalidade protetiva do benefício previdenciário.

Confederação de saúde leva ao STF discussão sobre inclusão de riscos psicossociais no 
trabalho na NR-1

Supremo Tribunal Federal - 02/06/2026

A Confederação Nacional de Saúde (CNSaúde) ajuizou no Supremo Tribunal Federal 
(STF) a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 1333, para ques-
tionar a aplicação de multas e outras sanções ligadas à inclusão de fatores de riscos 
psicossociais nas regras de gerenciamento de riscos no ambiente de trabalho. A ação 
foi distribuída ao ministro André Mendonça, relator da ADPF 1316, que trata da mesma 
norma. 

Césio-137: acidente em Goiânia deixou lições que continuam orientando a proteção a traba-
lhadores expostos à radiação

Tribunal Superior do Trabalho - 05/06/2026

Em 5 de junho de 1997, foi inaugurado em Abadia de Goiás (GO) o depósito definitivo 
dos rejeitos radioativos recolhidos após o acidente com o Césio-137, ocorrido dez anos 
antes em Goiânia. Construída para armazenar com segurança cerca de 6 mil toneladas 
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de materiais contaminados, a estrutura tornou-se o marco de um dos maiores acidentes 
radiológicos do mundo fora de instalações nucleares. 

Mudanças climáticas impactam o trabalho e desafiam atuação da Justiça do Trabalho

Tribunal Superior do Trabalho - 05/06/2026

Celebrado em 5 de junho, o Dia Mundial do Meio Ambiente chama a atenção para os 
desafios impostos pelas mudanças climáticas em diferentes áreas da sociedade. No 
mundo do trabalho, os efeitos de eventos extremos, como secas, enchentes, queimadas 
e ondas de calor, já afetam trabalhadores, atividades econômicas e a atuação das insti-
tuições públicas.

TST abre prazo para manifestações sobre revelia em caso de ausência à audiência inaugural

Tribunal Superior do Trabalho - 03/06/2026

O Tribunal Superior do Trabalho (TST) abriu prazo de 15 dias úteis para que pessoas, ór-
gãos e entidades interessadas se manifestem sobre duas questões jurídicas relacionadas 
à aplicação da revelia em processos trabalhistas. As contribuições poderão ser apresen-
tadas no âmbito do Incidente de Recursos Repetitivos (IRR) 0000785-70.2024.5.10.0016, 
em tramitação no Pleno do TST (Tema 292).

TST realiza sessão solene de posse da ministra Margareth Rodrigues Costa em 11/6

Tribunal Superior do Trabalho - 02/06/2026

O Tribunal Superior do Trabalho realiza, em 11/6, a sessão solene de ratificação de posse 
de Margareth Rodrigues Costa no cargo de ministra do Tribunal. A cerimônia será às 17h, 
no plenário Arnaldo Süssekind, na sede do TST, em Brasília. Aprovada em 29/4 pelo Se-
nado Federal e nomeada em 6/5 pelo presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, 
Margareth Costa tomou posse administrativa em 7/5 e já está atuando no TST. Ela inte-
gra a Sétima Turma e a Subseção I Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1).
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Empregadores devem enviar a declaração da RAIS até 14 de agosto

Ministério do Trabalho e Emprego - 03/06/2026

O Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) informa aos empregadores que o envio das 
declarações da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), referente aos anos-base de 
1976 a 2022, por meio do Programa Gerador de Declaração da RAIS (PGD RAIS Genérico), 
estará disponível no período de 1º de junho a 14 de agosto de 2026.

Ministro Luiz Marinho participa da 114ª Conferência Internacional do Trabalho, em Genebra

Ministério do Trabalho e Emprego - 03/06/2026

O ministro do Trabalho e Emprego, Luiz Marinho, participa, na semana que vem, da 114ª 
Conferência Internacional do Trabalho (CIT), realizada pela Organização Internacional 
do Trabalho (OIT), em Genebra, na Suíça. O evento teve início em primeiro de junho e 
seguirá até o dia 12 deste mês.

Ministério do Trabalho e Emprego participa da 114ª Conferência Internacional do Traba-
lho na Suíça

Ministério do Trabalho e Emprego - 01/06/2026

O Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) participa da 114ª Conferência Internacional do 
Trabalho (CIT), realizada pela Organização Internacional do Trabalho (OIT), entre 1º e 12 
de junho de 2026, em Genebra, na Suíça. O encontro reúne representantes de governos, 
trabalhadores e empregadores de 187 países, e é o principal fórum global de definição 
de normas internacionais do trabalho.
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Curso da Fundacentro aborda conceitos e princípios básicos de Higiene Ocupacional

Fundacentro - 02/06/2026

A Fundacentro oferece mais uma edição do curso “Introdução à Higiene Ocupacional”, que 
ocorre nos dias 06 e 07 de julho, das 14h às 18h, no auditório da instituição em São Paulo/
SP. Também é ofertado na modalidade EaD pelo Moodle, além de haver transmissão pelo 
YouTube. Os interessados devem observar as condições específicas de cada modalidade e as 
diferentes datas e formas de inscrições.

https://www.gov.br/fundacentro/pt-br/comunicacao/noticias/noticias/2026/junho/curso-da-fundacentro-aborda-conceitos-e-principio-basicos-de-higiene-ocupacional


Terceira edição da Conferência sobre Pessoa Idosa Trabalhadora debate direitos huma-
nos, envelhecimento e enfrentamento ao idadismo

Ministério Público do Trabalho - 02/06/2026

O Ministério Público do Trabalho (MPT) promove, no próximo dia 15 de junho, a 3ª Confe-
rência sobre a Pessoa Idosa Trabalhadora. Este ano, o tema escolhido foi “Direitos Huma-
nos, envelhecimento e enfrentamento ao idadismo”. A 3ª Conferência será realizada de 
16h às 19h, com transmissão ao vivo pelo Canal TVMPT, no YouTube.

Cooperativa do Vale de Pernambuco condenada por descumprimento da cota de apren-
dizagem

Ministério Público do Trabalho - 02/06/2026

O Ministério Público do Trabalho em Pernambuco (MPT-PE) obteve decisão favorável em 
ação civil pública ajuizada contra a Cooperativa do Vale de Pernambuco (COOAFVALE) 
por descumprimento da cota legal de aprendizagem profissional. A sentença, proferida 
pela Vara Única do Trabalho de Palmares, determinou que a cooperativa mantenha o 
percentual mínimo de aprendizes em seu quadro de pessoal e pague indenização por 
dano moral coletivo no valor de R$ 5 mil.

MPT participa da 114ª Conferência Internacional do Trabalho, em Genebra

Ministério Público do Trabalho - 01/06/2026

Teve início nesta segunda-feira (1º), em Genebra (Suíça), a 114ª Conferência Internacional 
do Trabalho (CIT), principal instância de deliberação da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) e um dos mais relevantes fóruns globais de diálogo social e construção 
das normas internacionais do trabalho. Realizada entre os dias 1º e 12 de junho, a Confe-
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rência reúne representantes de governos, empregadores e trabalhadores dos 187 Esta-
dos-Membros da Organização para debater os principais desafios contemporâneos do 
mundo do trabalho.

MPT-SE discute impactos das mudanças climáticas no trabalho

Ministério Público do Trabalho - 01/06/2026

Ondas de calor, enchentes, deslizamentos. As mudanças climáticas são realidade com 
consequências diretas na vida da população. Mas de que forma elas impactam o meio 
ambiente do trabalho? Esse será o tema de uma Audiência Pública promovida pelo Mi-
nistério Público do Trabalho em Sergipe (MPT-SE) no dia 8/6.O procurador do Trabalho e 
coordenador regional de Defesa do Meio Ambiente do Trabalho e da Saúde do
Trabalhador e da Trabalhadora (Codemat), Alexandre Alvarenga, afirma que discutir esse 
assunto é um caminho para a proteção de trabalhadores.

https://mpt.mp.br/pgt/noticias/mpt-se-discute-impactos-das-mudancas-climaticas-no-trabalho


Artigo: Da Revolução Industrial à Era da Inteligência Artificial: O Imperativo da Gestão dos 
Riscos Psicossociais e o Papel da Inspeção do Trabalho

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 01/06/2026

Confira o artigo “Da Revolução Industrial à Era da Inteligência Artificial: O Imperativo da 
Gestão dos Riscos Psicossociais e o Papel da Inspeção do Trabalho”, do Auditor-Fiscal do 
Trabalho Cléber Nilson Amorim Junior, do Maranhão. O texto aborda um tema atual e re-
levante para a Fiscalização do Trabalho: a entrada em vigor da exigência legal de gestão 
dos fatores de risco psicossociais pelas empresas, prevista na nova NR-01 e relacionada à 
NR-17. As mudanças passaram a valer em 26 de maio.

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho
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Zanin suspende julgamento de embargos sobre inclusão de empresa em fase de execu-
ção trabalhista

Consultor Jurídico - 06/06/2026

O ministro Cristiano Zanin, do Supremo Tribunal Federal, pediu vista e suspendeu o jul-
gamento dos embargos contra decisão que definiu que empresas fora da fase de co-
nhecimento não podem ser incluídas na execução de uma condenação trabalhista. O 
julgamento ocorria em sessão do Plenário virtual que estava prevista para terminar na 
próxima terça-feira (9/6).

Precedentes trabalhistas não podem ser ignorados por IA

Consultor Jurídico - 06/06/2026

A Justiça do Trabalho foi um dos primeiros ramos do Judiciário brasileiro a incorporar, 
em larga escala, ferramentas de inteligência artificial em suas rotinas processuais. O ele-
vado volume de ações, a pressão histórica por maior celeridade e a tradição de inova-
ção tecnológica, presente desde a implantação pioneira do processo judicial eletrônico, 
transformaram o ambiente trabalhista em terreno fértil para a automação.

Risco na condução de caminhão betoneira atrai responsabilidade objetiva

Consultor Jurídico - 06/06/2026

A atividade de motorista de caminhão betoneira expõe o trabalhador a um risco acen-
tuado, superior ao normal. Nesses casos, aplica-se a responsabilidade civil objetiva, obri-
gando o empregador a reparar os danos decorrentes de doenças ocupacionais indepen-
dentemente de culpa.

Outras Notícias
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Empregado que sofreu transfobia e foi colocado em limbo previdenciário deve ser indenizado

Consultor Jurídico - 06/06/2026

A 15ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (Grande São Paulo e litoral 
paulista) aumentou de R$ 20 mil para pouco mais de R$ 38 mil a indenização por danos 
morais devida a um profissional transgênero que sofreu discriminação durante suas ati-
vidades em rede varejista.

Exigência de prontidão fora do expediente configura regime de sobreaviso

Consultor Jurídico - 05/06/2026

O juiz titular da Vara do Trabalho de Caxambu (MG), José Ricardo Dily, reconheceu o 
direito ao pagamento de horas de sobreaviso a um ajudante funerário que permanecia 
à disposição da empresa fora do expediente, aguardando chamados para atendimento 
de ocorrências. O magistrado entendeu que a exigência de disponibilidade, inclusive à 
noite e nos fins de semana, restringia a liberdade do trabalhador e caracterizava o regi-
me de sobreaviso, diante da constante expectativa de convocação e da limitação de sua 
liberdade.

Empresa não pode recusar atestado do SUS para aplicar justa causa

Consultor Jurídico - 05/06/2026

A recusa de atestados médicos emitidos por instituições fora da ordem de preferência 
adotada internamente pela empresa, com prioridade para o convênio oferecido aos em-
pregados, evidencia a existência de uma política interna arbitrária, em desacordo com a 
finalidade protetiva da legislação trabalhista.

Papel do Poder Legislativo na defesa do meio ambiente do trabalho

https://www.conjur.com.br/2026-jun-06/empregado-que-sofreu-transfobia-e-foi-colocado-em-limbo-previdenciario-deve-ser-indenizado/
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Consultor Jurídico - 05/06/2026

A função primordial do Poder Legislativo é fazer leis. Esse Poder, a princípio, tem-se de-
sincumbido no tocante à segurança e saúde dos trabalhadores, pois que, se se depen-
desse apenas da legislação, o trabalhador brasileiro estaria protegido nos ambientes de 
trabalho. De acordo com a Constituição, leis e demais normas existentes, os tomadores 
de serviços são obrigados a manter ambientes de trabalho seguros e adequados, a res-
ponder pelo pagamento de multas, por indenizações de natureza material e moral e até 
criminalmente, no caso de lesão grave ou morte do trabalhador, entre outras sanções.

Fornecimento de EPI para ruído não afasta adicional de insalubridade

Consultor Jurídico - 04/06/2026

A 3ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho manteve por unanimidade uma decisão 
que determinou o pagamento do adicional de insalubridade a um operador de produ-
ção de uma empresa de alimentos de Chapecó (SC) por exposição excessiva a ruído. O 
colegiado aplicou entendimento do Supremo Tribunal Federal segundo o qual o uso de 
protetor auricular não afasta automaticamente o direito ao adicional.

Mudanças no PAT ampliam insegurança jurídica e acendem alerta sobre proteção ao 
trabalhador

Consultor Jurídico - 03/06/2026

Completando 50 anos em 2026, o Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT), que 
atende milhões de trabalhadores brasileiros e é considerado uma das mais sólidas po-
líticas públicas de alimentação do país, vive um momento de transformação. O Decre-
to 12.712/2025, publicado em novembro do ano passado com o objetivo de modernizar 
o setor, ampliar a concorrência e reduzir custos operacionais, remodelou as regras do 
mercado de vale-alimentação e de vale-refeição, bem como abriu um debate jurídico e 
regulatório.

https://www.conjur.com.br/2026-jun-04/fornecimento-de-protetor-auricular-nao-afasta-direito-a-adicional-de-insalubridade/
https://www.conjur.com.br/2026-jun-03/mudancas-no-pat-ampliam-inseguranca-juridica-e-acendem-alerta-sobre-protecao-ao-trabalhador/
https://www.conjur.com.br/2026-jun-03/mudancas-no-pat-ampliam-inseguranca-juridica-e-acendem-alerta-sobre-protecao-ao-trabalhador/


Redução da jornada exige transição gradual e atenção a custos, alerta ministra

Consultor Jurídico - 02/06/2026

O XIV Fórum de Lisboa reuniu nesta terça-feira (2/6) autoridades das áreas trabalhista, 
política e econômica em um painel para debater os impactos da redução da jornada de 
trabalho de 44 para 40 horas semanais e o fim da chamada escala 6×1 no Brasil. Defen-
sora da proposta, que afirma se tratar, em essência, da forma como os brasileiros vivem, 
a ministra Morgana de Almeida, do Tribunal Superior do Trabalho, demonstrou preocu-
pação com a velocidade da implementação da redução de jornada e a manutenção do 
salário com o aumento para dois dias de repouso remunerado.

Associação sindical responde por acusação sem prova de assédio no trabalho

Consultor Jurídico - 02/06/2026

Denúncias de assédio moral sem lastro probatório ou apuração administrativa são vio-
lação à honra, à imagem e à dignidade pessoal do denunciado. Tal exposição indevida 
causa dano moral presumido, sem necessidade de comprovação de sofrimento psíqui-
co. Com esse entendimento, a 8ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 
(RS) manteve a obrigação de um sindicato e uma associação hospitalar de Porto Alegre 
de indenizarem em R$ 50 mil uma nutricionista que foi acusada de assédio moral pelas 
entidades. As agremiações fizeram publicações, enviaram e-mails e colaram cartazes 
expondo a profissional.

Armadilhas dos parágrafos: o que se esconde no relatório da PEC do fim da escala 6x1

Consultor Jurídico - 02/06/2026

Tenho repetido, talvez à exaustão, que em Direito do Trabalho a boa intenção raramente 
basta. Leis bem-intencionadas costumam produzir efeito bumerangue: voltam-se con-
tra o próprio trabalhador que pretendiam proteger. Foi com esse olhar — e não com 
simpatia ou antipatia prévia — que li a já famosa Proposta de Emenda à Constituição 
(PEC) do fim da escala 6×1.

https://www.conjur.com.br/2026-jun-02/reducao-da-jornada-exige-transicao-gradual-e-atencao-a-custos-alerta-ministra/
https://www.conjur.com.br/2026-jun-02/associacao-sindical-responde-por-acusacao-sem-prova-de-assedio-no-trabalho/
https://www.conjur.com.br/2026-jun-02/as-armadilhas-dos-paragrafos-o-que-se-esconde-no-relatorio-da-pec-do-fim-da-escala-6x1/


TST cassa pela terceira vez decisão do TRT-4 e aciona corregedorias

Consultor Jurídico - 01/06/2026

O presidente do Tribunal Superior do Trabalho, ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Fi-
lho, cassou pela terceira vez um acórdão da 8ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho 
da 4ª Região (RS) que se recusou a aplicar a tese vinculante do Tema 23 da corte sobre 
a reforma trabalhista. Além da anulação, o ministro determinou o julgamento definitivo 
da controvérsia e oficiou a Corregedoria Nacional de Justiça e a Corregedoria-Geral da 
Justiça do Trabalho para apurar eventuais responsabilidades dos magistrados gaúchos.

A Corte Internacional de Justiça e o direito de greve

Consultor Jurídico - 01/06/2026

A opinião consultiva da Corte Internacional de Justiça (CIJ) sobre o direito de greve sob 
a Convenção nº 87 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) talvez represente um 
dos mais relevantes pronunciamentos contemporâneos da corte em matéria de inter-
pretação de tratados, integração sistêmica e autoridade institucional de mecanismos 
internacionais de supervisão. A pergunta submetida à corte foi relativamente circunscri-
ta: saber se a Convenção nº 87 da OIT de 1948 (intitulada “Convenção sobre a Liberdade 
Sindical e a Proteção do Direito de Sindicalização”) protege ou não o direito de greve, 
embora não haja nenhuma menção ao termo no texto do tratado.

OSHA lança publicação sobre tecnologias para a prevenção de riscos relacionados com 
o calor no local de trabalho

Revista Proteção - 05/06/2026

Esta publicação da OSHA (Agência Europeia de Segurança e Saúde Ocupacional) que 
marca o Dia Mundial do Meio Ambiente, explora como as tecnologias inteligentes po-
dem contribuir para a prevenção dos riscos associados ao calor por meio do monitora-
mento em tempo real, da avaliação personalizada dos riscos e de uma melhor organiza-

https://www.conjur.com.br/2026-jun-01/tst-cassa-decisao-do-trt-4-e-aciona-corregedorias/
https://www.conjur.com.br/2026-jun-01/a-corte-internacional-de-justica-e-o-direito-de-greve/
https://protecao.com.br/noticias/geral/osha-lanca-publicacao-sobre-tecnologias-para-a-prevencao-de-riscos-relacionados-com-o-calor-no-local-de-trabalho/
https://protecao.com.br/noticias/geral/osha-lanca-publicacao-sobre-tecnologias-para-a-prevencao-de-riscos-relacionados-com-o-calor-no-local-de-trabalho/
https://osha.europa.eu/pt/publications/new-technologies-and-prevention-occupational-risks-related-climate-change-case-heat


ção do trabalho. Aborda ainda os limites da tecnologia e a necessidade de participação 
dos trabalhadores, destacando estratégias de prevenção abrangentes que passam de 
respostas emergenciais para abordagens sistemáticas e proativas.

OIT saúda a Câmara dos Deputados pela aprovação da Convenção sobre Segurança e 
Saúde no Trabalho

Organização Internacional do Trabalho - 05/06/2026

O Escritório da Organização Internacional do Trabalho (OIT) para o Brasil saúda a apro-
vação, em 3 de junho, pela Câmara dos Deputados, do Projeto de Decreto Legislativo 
(PDL) 720/2024, que incorpora ao ordenamento jurídico brasileiro o texto da Convenção 
nº 187 da OIT sobre o Marco Promocional para a Segurança e Saúde no Trabalho. O Proje-
to, apresentado pela deputada Laura Carneiro (PSD-RJ), seguirá  agora para apreciação 
do Senado Federal.   Desde 2022, a segurança e saúde no trabalho passou a integrar os 
princípios e direitos fundamentais no trabalho reconhecidos pela OIT, reforçando a im-
portância da Convenção nº 187 para a promoção do trabalho decente.

“O futuro do trabalho não será determinado apenas pela tecnologia”, afirma o diretor-
-geral da OIT

Organização Internacional do Trabalho - 02/06/2026

O diretor-geral da OIT, Gilbert F. Houngbo, abriu a 114ª sessão da Conferência Internacio-
nal do Trabalho (CIT) com um apelo para que as pessoas sejam colocadas no centro da 
revolução da inteligência artificial (IA), enfatizando que o futuro do trabalho dependerá 
não apenas dos avanços tecnológicos, mas também das políticas, instituições e do diá-
logo social que moldam seus impactos na vida das pessoas.

Deu na mídia: CBIC analisa impactos do fim da escala 6×1 para a construção

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 01/06/2026

https://www.ilo.org/pt-pt/resource/noticias/oit-sauda-camara-dos-deputados-pela-aprovacao-da-convencao-sobre-seguranca
https://www.ilo.org/pt-pt/resource/noticias/oit-sauda-camara-dos-deputados-pela-aprovacao-da-convencao-sobre-seguranca
https://www.camara.leg.br/noticias/1279043-camara-aprova-convencao-da-oit-sobre-seguranca-e-saude-no-trabalho-texto-vai-ao-senado
https://normlex.ilo.org/dyn/nrmlx_en/f?p=NORMLEXPUB:12100:0::NO::P12100_INSTRUMENT_ID:312332
https://normlex.ilo.org/dyn/nrmlx_en/f?p=NORMLEXPUB:12100:0::NO::P12100_INSTRUMENT_ID:312332
https://www.ilo.org/pt-pt/resource/noticias/ilc/ilc114/o-futuro-do-trabalho-nao-sera-determinado-apenas-pela-tecnologia-afirma-o
https://www.ilo.org/pt-pt/resource/noticias/ilc/ilc114/o-futuro-do-trabalho-nao-sera-determinado-apenas-pela-tecnologia-afirma-o
https://www.ilo.org/pt-pt/resource/noticias/oit-lanca-versao-em-portugues-de-guia-global-para-ajudar-acelerar-acoes
https://cbic.org.br/deu-na-midia-cbic-analisa-impactos-do-fim-da-escala-6x1-para-a-construcao/


No dia 26 de maio, o presidente da Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC), 
Renato Correia, concedeu entrevista ao SBT News para comentar o debate sobre o pos-
sível fim da escala de trabalho 6×1 e os impactos da medida para a construção. Durante 
a entrevista,  Correia destacou que a discussão deve considerar os efeitos sobre os custos 
trabalhistas, a produtividade e a geração de empregos, especialmente em um setor que 
emprega milhões de trabalhadores com carteira assinada em todo o país. O presidente 
da CBIC também ressaltou os desafios de adaptação da construção diante de eventuais 
mudanças na jornada de trabalho, defendendo que o debate seja conduzido de forma 
ampla e com foco no aumento da produtividade. 

Nova NR-01: guia do SESI ajuda a identificar fatores psicossociais no trabalho

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 01/06/2026

Em vigor desde o dia 26 de maio deste ano, atualização da norma do MTE amplia a 
gestão de riscos nas empresas e reforça a atenção à saúde dos trabalhadores. Como 
identificar, entre os diversos fatores que influenciam a saúde mental, aqueles que efeti-
vamente estão relacionados à organização do trabalho? A pergunta ganha importância 
com a atualização da Norma Regulamentadora nº 1 (NR-01) do Ministério do Trabalho 
e Emprego (MTE), na última terça-feira (26), que reforçou a gestão dos fatores de risco 
psicossociais relacionados ao trabalho no Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR).

https://cbic.org.br/nova-nr-01-guia-do-sesi-ajuda-a-identificar-fatores-psicossociais-no-trabalho/


PORTARIA MTE Nº 737, DE 29 DE MAIO DE 2026 (DOU de 01/06/2026 Seção I Pág. 167) - 
Aprova a nova redação da Norma Regulamentadora nº 10 (NR-10) - Segurança em insta-
lações elétricas e serviços em eletricidade;

RETIFICAÇÃO DO AVISO DE CONSULTA PÚBLICA (DOU de 01/06/2026 Seção III Pág. 152) 
- Onde se lê: “... no endereço eletrônico: https://www.gov.br/participamaisbrasil/consul-
tas-publicas ...”, Leia-se: “... no endereço eletrônico https://brasilparticipativo.presidencia.
gov.br/ ...”. Onde se lê: “Dúvidas a respeito da utilização da plataforma poderão ser en-
caminhadas para o endereço eletrônico https://www.gov.br/participamaisbrasil/ajuda”, 
Leia-se: “Dúvidas a respeito da utilização da plataforma poderão ser encaminhadas para 
o endereço eletrônico brasilparticipativo@presidencia.gov.br;

PORTARIA PRES/INSS Nº 1.962, DE 1º DE JUNHO DE 2026 (DOU de 02/06/2026 Seção I 
Pág. 67) - Altera a Portaria PRES/INSS nº 1.919, de 12 de janeiro de 2026, que dispõe sobre 
regras excepcionais e temporárias aplicáveis ao Programa de Gerenciamento de Benefí-
cios e ao Pagamento Extraordinário;

PORTARIA SAS/SRTE/CE/MTE Nº 966, DE 2 DE JUNHO DE 2026 (DOU de 03/06/2026 Se-
ção I Pág. 182) - Fica instituído o Fórum Estadual da Aprendizagem Profissional do Es-
tado do Ceará - FEAP/CE, instância permanente de caráter consultivo, propositivo e de 
articulação institucional, destinada a promover o diálogo e propor ações entre o poder 
público, empregadores, entidades formadoras e sociedade civil, com vistas ao fortaleci-
mento da política pública de aprendizagem profissional no Estado do Ceará;

Atos Normativos

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.in.gov.br%2Fweb%2Fdou%2F-%2Fportaria-mte-n-737-de-29-de-maio-de-2026-709524662&data=05%7C02%7Clucas.lima%40cni.com.br%7C47d074c8eeb240d0626c08debfd49d31%7C6d6bcc3fbda14f54af1d86d4b7d4e6b8%7C0%7C0%7C639159117069993259%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJFbXB0eU1hcGkiOnRydWUsIlYiOiIwLjAuMDAwMCIsIlAiOiJXaW4zMiIsIkFOIjoiTWFpbCIsIldUIjoyfQ%3D%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=MXJNxrrlfTjuAWCQIouYareBu%2FJt4ZGufznFRROK2Bc%3D&reserved=0
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/retificacao-709741624
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.in.gov.br%2Fweb%2Fdou%2F-%2Fportaria-pres%2Finss-n-1.962-de-1-de-junho-de-2026-709756006&data=05%7C02%7Clucas.lima%40cni.com.br%7Cdcaa73a43e84484468da08dec09daa08%7C6d6bcc3fbda14f54af1d86d4b7d4e6b8%7C0%7C0%7C639159980558821219%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJFbXB0eU1hcGkiOnRydWUsIlYiOiIwLjAuMDAwMCIsIlAiOiJXaW4zMiIsIkFOIjoiTWFpbCIsIldUIjoyfQ%3D%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=r1yPdJag5bqJUO1YIrg4epreo3Zi8Ef1eDZtMRXgWa4%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.in.gov.br%2Fweb%2Fdou%2F-%2Fportaria-sas%2Fsrte%2Fce%2Fmte-n-966-de-2-de-junho-de-2026-710122860&data=05%7C02%7Clucas.lima%40cni.com.br%7C9b35fd81b13d45db2b5f08dec16aecec%7C6d6bcc3fbda14f54af1d86d4b7d4e6b8%7C0%7C0%7C639160862149934988%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJFbXB0eU1hcGkiOnRydWUsIlYiOiIwLjAuMDAwMCIsIlAiOiJXaW4zMiIsIkFOIjoiTWFpbCIsIldUIjoyfQ%3D%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=ou4ylDDHHAfFITJ6LaNyfEGp0vY1VhCshzRq7bNX9kI%3D&reserved=0


Série histórica de Conciliações Homogadas na Justiça do Trabalho até abril de 2026 (1ª e 2ª 
Instância):

Dados estatísticos do TST

Fonte: Tribunal Superior do Trabalho - TST
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